
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2682450 - GO (2024/0241425-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VINICIUS NASCIMENTO DA CRUZ
ADVOGADOS : THIAGO MARIN PERES - SP257761

ANDRESSA BORBA ARAUJO - GO054218
ANA CAROLINA PAIVA ABALEM - GO058046

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NÃO IMPUGNAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 
182  DO STJ E 283 DO STF. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM 
PARTE E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO. 
1. O agravo regimental não impugnou as Súmulas ns. 182/STJ e 
283/STF, fundamentos utilizados para o não conhecimento do recurso, o 
que atrai o óbice da Súmula n. 182 do STJ mais uma vez.
2. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão 
para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 
ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, 
motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o 
que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).
3. Na hipótese, além da existência de denúncia anônima informando a 
prática de traficância com o uso de veículos na região, a polícia 
visualizou dois carros pareados e o repasse de um pacote entre eles, 
momento em que tentaram abordar os condutores, sendo que um deles 
conseguiu fugir. Na ocasião foram encontrados 8.615 Kg de maconha. 
Foi exatamente essa situação de flagrância que ensejou a busca 
domiciliar. Além disso, o recorrente informou sobre a existência de 
arma de fogo em sua residência, local em que, de fato, os agentes 
encontraram uma pistola calibre 380, 41 munições calibre 380, 3 
carregadores e 1 balança de precisão.
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, 
nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2682450 - GO (2024/0241425-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VINICIUS NASCIMENTO DA CRUZ
ADVOGADOS : THIAGO MARIN PERES - SP257761

ANDRESSA BORBA ARAUJO - GO054218
ANA CAROLINA PAIVA ABALEM - GO058046

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NÃO IMPUGNAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 
182  DO STJ E 283 DO STF. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM 
PARTE E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO. 
1. O agravo regimental não impugnou as Súmulas ns. 182/STJ e 
283/STF, fundamentos utilizados para o não conhecimento do recurso, o 
que atrai o óbice da Súmula n. 182 do STJ mais uma vez.
2. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão 
para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 
ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, 
motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o 
que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).
3. Na hipótese, além da existência de denúncia anônima informando a 
prática de traficância com o uso de veículos na região, a polícia 
visualizou dois carros pareados e o repasse de um pacote entre eles, 
momento em que tentaram abordar os condutores, sendo que um deles 
conseguiu fugir. Na ocasião foram encontrados 8.615 Kg de maconha. 
Foi exatamente essa situação de flagrância que ensejou a busca 
domiciliar. Além disso, o recorrente informou sobre a existência de 
arma de fogo em sua residência, local em que, de fato, os agentes 
encontraram uma pistola calibre 380, 41 munições calibre 380, 3 
carregadores e 1 balança de precisão.
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
 

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA44176406 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 25/10/2024 17:04:30
Código de Controle do Documento: 91852102-075c-4ae3-ad75-b59ac57c1444



Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

1.064/1.066, de minha relatoria, que não conheci do agravo para não conheci do agravo 

pelo óbice da Súmula n. 182 do STJ. Em acréscimo ficou registrado que não se vislumbra 

qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de 

Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, 

não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 

ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 

obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou no caso (ut, 

AgRg no HC n. 822.922/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 

16/8/2023). Também se destacou a incidência da Súmula n. 283 do STF.

O agravante, sem impugnar as Súmulas ns. 182/STJ e 283/STF, reiterando a 

tese de que a abordagem do recorrente foi aleatória e sem justificativa legal.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não prospera. 

Cuida-se agravo em recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás que negou provimento ao apelo defensivo e manteve a 

sentença que condenou o recorrente à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão pela prática 

do crime do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

O recurso especial foi inadmitido.

Neste Tribunal, o agravo interposto contra a inadmissão do recurso não foi 

conhecido pelo óbice da Súmula n. 182/STJ.

Em acréscimo ficou registrado que não se vislumbra qualquer ilegalidade na 

atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar 

quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para 

manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição 

pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à 

nulidade da busca pessoal, o que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 

822.922/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023). Também 

se destacou a incidência da Súmula n. 283 do STF.
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No presente agravo regimental, a parte não impugna todos os fundamentos, 

reiterando a tese de de que a abordagem do recorrente foi aleatória e sem justificativa 

legal.

Reitera-se que não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 

amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 

atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade 

policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito 

de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca 

pessoal, o que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).

Na hipótese, além da existência de denúncia anônima informando a prática de 

traficância com o uso de veículos na região, a polícia visualizou dois carros pareados e o 

repasse de um pacote entre eles, momento em que tentaram abordar os condutores, sendo 

que um deles conseguiu fugir. Na ocasião foram encontrados 8.615 Kg de maconha. Foi 

exatamente essa situação de flagrância que ensejou a busca domiciliar. Além disso, o 

recorrente informou sobre a existência de arma de fogo em sua residência, local em que, 

de fato, os agentes encontraram uma pistola calibre 380, 41 munições calibre 380, 3 

carregadores e 1 balança de precisão.

Esta Corte em situação semelhante decidiu pela legalidade da busca 

domiciliar. Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS 
RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. 
ESTADO DE FLAGRÂNCIA VISÍVEL. NULIDADE NÃO VERIFICDA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para 
manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou 
no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).
2. No caso concreto, a abordagem foi devidamente motivada, considerando 
que o fato da polícia se deparar com indivíduo portanto tornozeleira 
eletrônica, transitando fora do perímetro de monitoramento, por si só, já 
autoriza a diligência.
3. Com idêntica razão não se verifica ilegalidade no ingresso domiciliar, isso 
porque, a referida diligência, para se revestir de legalidade, deve ser 
precedida da constatação de fundadas razões que forneçam razoável certeza 
da ocorrência de crime no interior da residência. Em outras palavras, 
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somente quando o contexto fático anterior à invasão fornecer elementos que 
permitam aos agentes de segurança ter certeza para além da dúvida razoável 
a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é que se mostra viável o 
sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.
4. Na hipótese, os recorrentes foram abordados na posse de quase 10 quilos 
de maconha, o que justifica a medida, tendo em vista a situação flagrancial 
visível.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.519.795/GO, desta 
Relatoria, DJe de 20/5/2024.)

 
Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental, negando-lhe 

provimento na parte conhecida.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0241425-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.682.450 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  518919384  51891938420238090011

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINICIUS NASCIMENTO DA CRUZ 
ADVOGADOS : THIAGO MARIN PERES  - SP257761

 ANDRESSA BORBA ARAUJO  - GO054218
 ANA CAROLINA PAIVA ABALEM  - GO058046

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : ITALO BARBOSA CARVALHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS NASCIMENTO DA CRUZ 
ADVOGADOS : THIAGO MARIN PERES  - SP257761

 ANDRESSA BORBA ARAUJO  - GO054218
 ANA CAROLINA PAIVA ABALEM  - GO058046

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do  agravo regimental e, 
nessa parte, negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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